Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Criminal
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0026249-87.2013.8.19.0014
I - RELATÓRIO: Trata-se de processo desmembrado oriundo da Ação Penal autuada sob o nº 788-22/2013, na qual requer o Ministério Público, com base em APF, o processamento de MILTON PORTO DA SILVA JUNIOR e RICARDO LUIS ROCHA DA SILVA, como incursos nas sanções do art. 157, §2º, inciso II, por três vezes, e artigo 180, caput, n/f art. 69 todos do CP. Afirma que, no dia 18 de março de 2013, entre 21h30 e 22h10, os acusados subtraíram, em comunhão de ações e desígnios, mediante grave ameaça, consiste em portar um simulacro de arma de fogo (réplica de metralhadora), um telefone celular de propriedade de MARIANA CARVALHO COELHO, um celular de propriedade de MARIA SALVADORA QUEIROZ, e outro celular de propriedade de NAYARA XAVIER FREITAS. Defende, outrossim, que nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, transportavam, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabiam ser produto de crime, consiste em aparelho celular da marca Samsung, modelo GT E10861, de propriedade de MARIA SALVADORA QUEIROZ. A prisão em flagrante foi comunicada a este juízo que a converteu em preventiva à fl. 39/40. À fl. 44 foi recebida a denúncia e determinada a citação dos acusados. Resposta à acusação pelo acusado Ricardo à fl. 134/135 e pelo acusado Milton à fl. 139/140. Em AIJ, foi realizada a oitiva das testemunhas JOSÉ JULIO MENESES PEREIRA, MARIA SALVADORA QUEIROZ, MARIANA CARVALHO COELHO e LEONARDO GODEFROY RIBEIRO DA COSTA, bem como foi deferida a instauração de incidente de insanidade relativamente ao acusado RICARDO, com a determinação de desmembramento com relação a Milton. Assentada da audiência de prosseguimento à fl. 179, quando foi colhido o interrogatório do acusado, tendo em vista a desistência por parte do MP quanto à oitiva das demais testemunhas. Alegações finais pela acusação à fl. 184/191, requerendo a condenação do acusado pelos crimes de roubo e sua absolvição pelo crime de receptação. Alegações finais pela defesa requerendo o reconhecimento da atenuante decorrente da confissão. É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO: Conforme relatado, foi imputada ao acusado a conduta descrita no artigo 157, §2º, inciso II, por três vezes, e artigo 180 n/f art. 69, todos do CP. A autoria e materialidade da subtração do celular das vítimas NAYARA, MARIA SALVADORA e MARIANA estão demonstradas pelos autos de prisão em flagrante, além da prova oral carreada aos autos, ficando certo que, na data indicada na petição inicial, o acusado, utilizou de grave ameaça às referidas vítimas, mediante a utilização de um simulacro de metralhadora, subtraindo os bens mencionados na inicial. Com efeito, as vítimas MARIANA e MARIA SALVADORA confirmaram integralmente os fatos narrados na inicial, destacando que era o acusado quem portava o simulacro de arma de fogo e que ele estava acompanhado de um segundo elemento, que estava em outra bicicleta, dando cobertura. Embora não tenha sido efetuado o reconhecimento em juízo, houve reconhecimento do acusado pelas referidas vítimas em sede policial, de modo que não paira dúvida quanto à autoria, sendo certo que, ademais, foram encontrados com ele e seu comparsa os objetos subtraídos. Embora a Sra. NAYARA não tenha sido ouvida em juízo, a dinâmica do roubo praticado contra ela foi suficientemente demonstrada pelo depoimento dos policiais responsáveis pela captura do acusado. Com efeito, eles declararam que foram abordados pela referida vítima, que lhes dissera ter sido abordada por dois elementos; que a vítima dissera que um deles estaria armado; que, percorreram as redondezas, com a vítima e localizaram os acusados; que, dada a ordem de parada, os acusados tentaram fugir, mas foram alcançados; que, com Milton, foram localizados os três celulares e a metralhadora; que, embora não tenha sido encontrado nada com o segundo acusado (Ricardo), a vítima dissera que ele estaria junto. Veja-se que o depoimento dos policias vai ao encontro daquilo que fora declinado pela vítima em sede policial, conforme se depreende do termo de depoimento de fl. 05. Assim, entendo que estão perfeitamente demonstradas todas as elementares do crime de roubo e da causa de aumento de pena descrita no §2º, inciso II, do artigo 157 do CP, havendo prova robusta de que o acusado e o Sr. Ricardo estariam agindo em comunhão de ações e desígnios, cabendo ao Sr. Ricardo dar cobertura enquanto o acusado Milton abordava as vítimas. Adite-se que o acusado confirmou integralmente a pretensão ministerial quando de seu interrogatório, destacando que praticou os delitos em questão a fim de sustentar o vício de drogas. Idêntica sorte não assiste ao Ministério Público com relação ao crime de receptação. Com efeito, o ato de transportar o celular das vítimas constitui mera consumação do crime de roubo, não podendo constituir crime autônomo, sob pena de bis in idem. Assim, não merece prosperar a imputação relativa ao crime de receptação. Outrossim, há de se destacar que os três crimes de roubos foram praticados em sequência, com poucos minutos de diferença, na mesma localidade, e com o mesmo modus operandi. Assim, considerando a semelhança das condições de tempo, lugar e maneira de execução dos delito, entendo que estão presente os requisitos para o reconhecimento da continuidade delitivo, a atrair também a causa de aumento de pena estampada no artigo 71 do CP, a despeito da pluralidade e autonomia das condutas. Posto isso, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, condenando o acusado MILTON PORTO DA SILVA JUNIOR, já qualificado na denúncia, em razão da prática do crime previsto no art. 157, §2º, inciso II, do Código Penal, por três vezes, n/f artigo 71 do CP, absolvendo-o da imputação relativa ao crime descrito no artigo 180 do mesmo diploma. Passo à dosimetria da pena pelo crime de ROUBO, ao qual foi abstratamente prevista a pena de reclusão, de quatro a dez anos, e multa. Considerando que os três delitos foram praticados sob circunstâncias fáticas semelhantes, possuindo idêntica gravidade, a ambos deve ser aplicada idêntica pena, de modo que se limita a dosar a pena de um deles. 1ª Fase: Segundo o artigo 59 do CP, a fixação da pena-base deve considerar a culpabilidade do agente, seus antecedentes, sua conduta social, sua personalidade, os motivos que o levaram a praticar o deito, as circunstâncias e consequências do crime, bem como o comportamento da vítima. A culpabilidade do agente não exacerba aquela inerente ao tipo penal praticado, pelo que não se mostra apta a aumentar a reprimenda. Não há elementos probatórios coligidos aos autos aptos a analisar a personalidade do agente ou sua conduta social, motivo pelo qual, em respeito ao princípio in dubio pro reo, serão considerados em seu favor. O acusado somente possui esta anotação criminal em sua FAC, sem primário e portador de bons antecedentes Não há nada nos autos acerca dos motivos do agente para o cometimento do crime, os quais também devem ser interpretados em seu favor. Quanto às circunstâncias do crime, há de se considerar que o delito foi praticado mediante utilização de simulacro de METRALHADORA, instrumento cuja aparência incute extremo temor na vítima, mesmo quando comparado a outros simulacros de arma de fogo, de modo que há de se reconhecer o maior desvalor da conduta sob esse aspecto. No que tange ao ´comportamento da vítima´, não há prova nos autos de que a vítima teria contribuído de alguma forma para a prática do crime, quer provocando, incitando, instigando ou facilitando o delito. Nessa linha, fixo a pena-base em 4 anos e 8 meses de reclusão e 90 dias-multa. 2ª Fase: Considerando a confissão espontânea do acusado, reduzo a pena em 6 meses e 15 dias-multa, fixando a pena intermediária em 4 anos e 2 meses de reclusão e 75 dias-multa. 3ª Fase: Considerando o concurso de agentes, aplico a fração de 1/3 para majorar a pena, a qual alcança o patamar de 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, e 100 dias-multa. Finalmente, considerando a continuidade delitiva e tendo em vista que foram três os delitos praticados, aumento a pena em 1/5, alcançando a pena final de 6 anos e 8 meses de reclusão e pagamento 120 dias-multa Não há qualquer elemento nos autos acerca da capacidade econômica do acusado, motivo pelo qual fixo o valor do dia-multa em 1/30 o valor do salário mínimo vigente na época do fato. Considerando as regras do artigo 33 do CP, fixo o regime semiaberto, para início de cumprimento da pena, a despeito do tempo de prisão preventiva já cumprido. O quantum de pena fixado não torna admissível a aplicação de qualquer medida despenalizadora. Deixo de fixar o valor para a reparação civil dos danos, a despeito da previsão no artigo 387, inciso IV, do CPP, pois não foi realizado o contraditório nesse sentido. *** III - DISPOSITIVO Por tudo que foi exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na inicial, para condenar o acusado MILTON PORTO DA SILVA JUNIOR, nos termos do artigo 157, §2º, inciso II, por três vezes, n/f art. 71 todos do CP, à pena de 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão e 100 dias-multa por cada um dos três roubos que lhe foram imputados, unificando a pena, a vista das regras da continuidade delitiva, em 6 anos e 8 meses de reclusão, a ser cumprido inicialmente no regime semiaberto, e pagamento de 120 dias-multa. Condeno o acusado ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do artigo 804 do CPP. Intime-se o Réu, pessoalmente e através de seu patrono, para ciência desta decisão. Intime-se a vítima desta decisão. Entendo que permanecem íntegros os fundamentos que ensejaram a decretação e manutenção da preventiva, motivo pelo qual deve o réu permanecer preso cautelarmente. Expeça-se, desde logo, CES provisória. Oficie-se, desde logo, ao Coordenador da Secretaria de Administração Penitenciária no sentido de providenciar a transferência do condenado para estabelecimento prisional compatível com o regime imposto nesta sentença. Transitada em julgado, lance o nome do acusado no rol dos culpados, expeçam-se as comunicações de praxe e cumpra-se o artigo 105 da LEP, encaminhando carta de execução de sentença à VEP. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.09.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
